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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

' COPIA 
LEI Nl! 825 

De 13 de junho de 1960 

do de São P~ulo, 
pal em sessao de 

Autoriza a Prefeitura Municipal a do
ar ao Instituto de Previdência do Es-- , tado de Sao Paulo, imovel para comple 
tar a área necessária a construção de 
prédio da Chefia de Extensão e poste
riormente a assinar contrato de empre 
itada com o mesmo Instituto.- -

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, Esta 
de acôrdo com o que decretou a C~ra Munici= 
7 de junho de 1960, promulga a seguinte lei : 

Artigo 12 - Fica a Prefeitura Municipal de 
Araraquara autorizada a alienar ao Instituto de Previdência do 
Estado de São Paulo, para doação, o imóvel abaixo descrito, si 
tuado nésta cidade, para, completar a área de terreno, a fim = 
de, nos têrmos do decreto esta·dual nll 12 •. 762, de 18 de junho -
de 1942 modificado pelo decreto n. 27.167, de 4 de janeiro de 
1957, ntle se construir prédio para funcionamento da Chefia de 
Extensao, da Secretaria da Agricultura, a saber: 

"Um terreno de f6rma triangular, com a área 
de 366,36 mts2,(trezentos e sessen~a e seis métros ~ trinta e 
seis centímetros qRadrados), com a seguinte descriçao de per~ 
metro e confrontaçoes: DESCRICIO DO PERIIIETRO:"Começa no mar
co A, divisa do prolongamento da Avenida Bandeirantes com as 
propriedades d~ Cooperativa dos Plantadores de Cana do Centro 
do Estado de Sao Paulo e da Prefeitura do Município de Arara
quara; dai ségue em linha re!a até o marco B, distância de 
51,60 m,; do marco B, deflexao à direita segue em linha reta 
até o marco C, distância de 50,00 m.; do marco C, deflexão à 
direita ségue em linha reta até o marco inicial A, distância 
de 14,50 m,"; CONFRONTAÇÕES: "Face A-B com a propriedade da= 
Cooperativa dos Plantadores de Cana do Centro do Estado de Sao 
Paulo; Face B-C, com a propriedade da Prefeitura do Município 

. de Araraquara; Face C-A com o prolongamento da Avenida Bandei
rantes".-

, Artigo_2l! - Na escritura de doação, a ser 
lavrada apos a apresentaçao pela Prefeitura Municipal de tôda 
a documentaç;o exigida pelo Instituto de Previdência, consta
rá cl6usula expressa pela qual o donatário não Eoderá, pelo -
prazo de 5 (cinco) anos, dar ao imóvel destinaçao diversa da 
prevista nésta lei. 

Parágrafo único - Na referida escritura 
constará, ain9a, cláu~ula onde a Prefeitura llíunicipal respond!, 
rá pela evicçao do imovel doado, obrigando-se a desapropriá-lo 
e doá-lo novamente a~ Insti~uto de Previdência do Estado se Ale, 
a qualquer ti!ulo, for reiyindicado por terceiro ou anulada a 
primeira doaçao, tudo sem onus para áquela Autárquia, 
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Artigo 32 - A dpação ~ irrevogável, exce
tuada a hip6tese a que alude o artigo 22, parte final, désta 
lei. 

Artigo 4º - Ap6s realizada a doação de 
que trata ~ata lei, a Prefeitura MuniciFal assinará contrato 
de empreitada com o Instituto de Previdencia do Estado para 
construção do prédio referido no artigo-12, a ser executada 
pelo seu Departamento de 6bras, por conta do referido Insti
tuto, no terreno cuja doação ora se autoriza. 

Parágrafo único -Poderá a Prefeitura Mu
nicipal transferir o contrato à firma de sua escÔlha, regis
trada no Instituto de Previdência do Estado e préviamente jul 
gada capacitada por êle a desempenhar o encargo, profissionar 
e financeiramente, em fUnção do vulto da 6bra. 

Artigo 52 - A construção do pr~dio de que 
. trata o artigo 12, deverá iniciar-se dentro do prazo de 90 -

(noventa) dias, a contar da dáta da lavratura da escritura de 
doação, ficando, porém1 na dependência dos recursos orxamentá 
rios, destinados par~ esse fim, no Instituto de Previdenci~ , 
e obedecerá aos padroes, projetos, orçamentos, eapecificaçoes, 
cláusulas, planos e condiçoes contratuais a que se refere o De 
ereto n2 27.167, de 4 de janeiro de 19$7, supra citado. -

Artigo 62 - A despêsa com a execução da pre 
sente lei correrá por conta de verba pr6pria do orçamentp vi-
gênte. 

Artigo 
ta de sua publicação. 

Artigo 
contrário. 

72 - Esta lei entrará em vigÔr na d~ 

82 - Revogam-se as disposiçÕes em 


